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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. ART. 121, § 2º, INCISOS I, III E IV, C/C ART. 14, 
II, NA FORMA DO ART. 69 E 29, CAPUT, TODOS DO CÓDIGO 
PENAL. REVISÃO DA DOSIMETRIA. EXCEPCIONALIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
TENTATIVA. APROXIMAÇÃO DA CONSUMAÇÃO. FRAÇÃO DE 
1/3 JUSTIFICADA PELO ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO NESTA VIA. REEXAME 
DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Regimento Interno desta Corte, o relator deve fazer um 
estudo prévio da viabilidade do habeas corpus, podendo, inclusive, 
decidi-lo monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado, a 
parte possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao 
Colegiado por meio do competente agravo regimental, o que supera 
eventual mácula da decisão singular do relator.
2. A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações 
excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo 
reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos 
circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
3. Quanto á tentativa, Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria 
objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança 
subjetiva com o crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente 
doloso de acordo com o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa 
perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do 
crime tentado de forma inversamente proporcional à aproximação do 
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resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo 
agente, menor será a fração da causa de diminuição (HC 363.625/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 1º/12/2017).
4. No caso, as instâncias ordinárias justificaram suficientemente a fração 
de redução adotada (1/3) com base na proximidade do resultado, 
devendo ser acrescentado que a sua desconstituição demandaria o 
reexame probatório, incabível na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. ART. 121, § 2º, INCISOS I, III E IV, C/C ART. 14, 
II, NA FORMA DO ART. 69 E 29, CAPUT, TODOS DO CÓDIGO 
PENAL. REVISÃO DA DOSIMETRIA. EXCEPCIONALIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
TENTATIVA. APROXIMAÇÃO DA CONSUMAÇÃO. FRAÇÃO DE 
1/3 JUSTIFICADA PELO ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO NESTA VIA. REEXAME 
DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Regimento Interno desta Corte, o relator deve fazer um 
estudo prévio da viabilidade do habeas corpus, podendo, inclusive, 
decidi-lo monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado, a 
parte possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao 
Colegiado por meio do competente agravo regimental, o que supera 
eventual mácula da decisão singular do relator.
2. A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações 
excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo 
reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos 
circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
3. Quanto á tentativa, Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria 
objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança 
subjetiva com o crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente 
doloso de acordo com o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa 
perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do 
crime tentado de forma inversamente proporcional à aproximação do 
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resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo 
agente, menor será a fração da causa de diminuição (HC 363.625/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 1º/12/2017).
4. No caso, as instâncias ordinárias justificaram suficientemente a fração 
de redução adotada (1/3) com base na proximidade do resultado, 
devendo ser acrescentado que a sua desconstituição demandaria o 
reexame probatório, incabível na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINÍCIUS PARIZATTO contra 

decisão de minha relatoria, pela qual, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, não conheci do habeas corpus (e-STJ fls. 159/164).

Em suas razões (e-STJ fls. 169/203) a defesa alega que o julgamento 

monocrático tolheu o direito do agravante de ter o pleito julgado por órgão colegiado. 

Ademais, reitera os argumentos anteriormente apresentados, requerendo o provimento do 

recurso para que seja aplicada a fração máxima de 2/3 quanto à causa de diminuição 

prevista no art. 14, II, do Código Penal.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, buscava a defesa do recorrente em síntese, a concessão da 

ordem para que fosse aplicada a fração máxima de 2/3 quanto à causa de diminuição 

prevista no art. 14, II, do Código Penal.

Preliminarmente, incumbe asseverar que inexiste maltrato ao princípio da 

colegialidade, pois, consoante disposições do Regimento Interno desta Corte, o relator 

deve fazer um estudo prévio da viabilidade do habeas corpus, podendo, inclusive, decidi-

lo monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado, a parte possui mecanismos 

processuais de submeter a controvérsia ao Colegiado por meio do competente agravo 

regimental, o que supera eventual mácula da decisão singular do relator.

Além disso, com a publicação da Lei n. 14.365/2022, que entrou em vigor na 

data da sua publicação, em 2/6/2022, passou a se admitir a sustentação oral inclusive em 

agravo regimental, em observância ao disposto no art. 7º, § 2º-B, do referido diploma. 

Nesse contexto, tem-se ainda mais patente a ausência de prejuízo à defesa em virtude do 

julgamento monocrático
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Quanto ao mérito, o agravante não traz argumentos capazes de infirmar os 

fundamentos constantes da decisão agravada, proferida em conformidade com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

De início, ressalte-se que a revisão da dosimetria da pena somente é possível 

em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo 

reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou 

fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

DJe 12/3/2015).

Na hipótese, conforme considerado no decisum agravado, verifiquei que as 

instâncias ordinárias justificaram suficientemente a fração de redução adotada (1/3) com 

base na proximidade do resultado, devendo ser acrescentado que a sua desconstituição 

demandaria o reexame probatório, incabível na via estreita do habeas corpus.

Como fundamentado, no que se refere à questão posta em exame, quanto à 

terceira fase da dosimetria da pena, destaquei que Código Penal, em seu art. 14, II, adotou 

a teoria objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva 

com o crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o 

perigo de lesão ao bem jurídico tutelado.

Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do 

crime tentado de forma inversamente proporcional à aproximação do resultado 

representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da 

causa de diminuição (HC 363.625/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

DJe 1º/12/2017).

No caso, quanto a aplicação da fração pela tentativa, constata-se que o Juízo 

de primeiro grau considerou que:

 
Na terceira fase, reduzo a pena, com fundamento no art. 14, II do Código 
Penal, na fração de 1/3. Não é somente a gravidade da lesão que deve ser 
considerada, mas também o percurso do iter criminis. Embora não tenha 
havido contato físico entre os agressores e o ofendido, há que se considerar a 
gravidade das lesões provocadas na vítima Flávio, que somente não veio 
óbito por puro acaso e também porque contou com a ajuda de terceiros que o 
socorreram e salvaram sua vida. Pondera-se que se não tivesse sido 
prontamente socorrida, a vítima Flávio teria sofrido o mesmo destino da 
vítima Cleiton, e isso o prova o braço amputado. Assim, com moderação e 
ponderando as circunstâncias, entendo que a redução deverá efetuada em 
1/3, dado que muito próxima da consumação restou a conduta do acusado. A 
redução de 1/3 da pena resultará em chegando a 12 anos, 8 meses e 13 dias 
de reclusão. (e-STJ fl. 59).
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Por sua vez, o Tribunal a quo manteve o entendimento fixado na sentença sob 

a consideração, deduzida no voto condutor do acórdão, de que [...] fica mantido o 

quantum imposto com relação ao homicídio tentando, também triplamente qualificado, 

bem assim a redução de 1/3 decorrente do iter criminis, pois a vítima Flávio teve 

decepado um dos braços e somente não faleceu em razão do pronto atendimento médico 

que lhe foi ministrado (e-STJ fl. 54).

Tal entendimento encontra-se em consonância a jurisprudência desta Corte, a 

teor dos precedentes cujas ementas, citadas do decisum ora impugnado, seguem abaixo 

transcritas:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DEFENSIVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. VETORIAIS NEGATIVADAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. PROXIMIDADE. FRAÇÃO DE 
AUMENTO. 1/3. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os vários disparos desferidos em local com alta circulação de pessoas 
imprime maior risco concreto à integridade física dos presentes, justificando 
a majoração da pena-base pelas circunstâncias do crime, que não se 
afiguram inerentes ao tipificado no art. 121 do CP.
2. Evidencia-se fundamentação concreta para a elevação da pena-base a 
título de consequências do crime, não havendo falar em bis in idem em 
relação ao quantum de aumento pela tentativa, uma vez que foram valoradas 
negativamente devido à extensão do dano provocado à vítima, tempo de 
internação hospitalar, incapacidade permanente com a perda da visão e 
perda de todos os dentes, ao passo que tentativa foi aplicada na fração 
mínima pela proximidade da consumação do crime de homicídio, não 
havendo falar em bis in idem (AgRg no HC n. 688.185/SP, Relator Ministro 
OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta 
Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 7/4/2022).
3. Deve ser restabelecida a fração de 1/3, dado o iter criminis percorrido 
pelos acusados, que desferiram múltiplos golpes contra a vítima, atingindo 
múltiplos órgãos, asseverando o acórdão recorrido que os chutes, socos, 
facadas, somado ao fato de que terceiros foram impedidos de intervir na 
contenda para prolongar as agressões indicam que o iter criminis 
percorrido poderia ter se aproximado, de fato, de sua consumação.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.021.252/RS, DE MINHA RELATORIA, Quinta Turma, 
julgado em 6/12/2022, DJe de 14/12/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPETRAÇÃO DA INICIAL DESTE FEITO 
QUANDO O PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL 
CABÍVEL AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE 
REMÉDIO. IMPOSSIBILIDADE DE ESTA CORTE EXAMINAR A 
CONTROVÉRSIA NA VIA ELEITA, ANTE TEMPUS. PRECEDENTES DA 
SEXTA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
DESCABIMENTO DE CONCESSÃO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS EX 
OFFICIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO, NA FORMA TENTADA. ELEIÇÃO 
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DO PATAMAR MÍNIMO DE REDUÇÃO DA PENA NA TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA, PELO CONATUS. MOTIVAÇÃO APARENTEMENTE 
ADEQUADA. REAVALIAÇÃO DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. CONCLUSÃO DA JURISDIÇÃO LOCAL, NO PONTO, QUE 
NÃO PODE SER INFIRMADA NA VIA ELEITA, DE COGNIÇÃO SUMÁRIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em 
curso o prazo para interposição do recurso cabível (no caso, o especial). 
Nesse sentido, "verifica-se a possibilidade do manejo da via adequada para a 
obtenção do intento defensivo ou, ao menos, de uma resposta jurisdicional do 
Superior Tribunal de Justiça, de modo que qualquer pronunciamento 
imediato desta Corte Superior quanto ao pleito vindicado pela impetrante 
seria precoce, além de implicar a subversão da essência do remédio heroico e 
o alargamento inconstitucional de sua competência para julgamento de 
habeas corpus" (STJ, AgRg no HC n. 733.563/RS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/5/2022, DJe 16/5/2022).
2. Hipótese na qual, de qualquer forma, não é cabível a concessão de ordem 
de ofício.
3. A redução da pena privativa de liberdade na etapa derradeira do cálculo 
trifásico no patamar de 1/3 (um terço), em razão do reconhecimento da 
tentativa, ao menos primo ictu oculi, foi idoneamente fundamentada, ao 
ressaltar-se notadamente a maior proximidade da consumação do delito, em 
que a Vítima, ademais, foi alvejada em sua região abdominal. Assim, no 
ponto, ao aplicar a fração mínima de redução (1/3) por compreender que o 
Recorrente teria ficado próximo da consumação do crime, aparentemente a 
Corte local proferiu conclusão harmônica com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual o quantum de diminuição da pena, em 
razão do conatus, deve ser proporcional ao iter criminis percorrido pelo 
agente.
4. Ademais, a inversão do julgado, de forma a verificar se, na espécie, deve 
ser aplicada a fração máxima da redutora ora examinada (assim como 
rediscutir o que se ponderou em primeiro e segundo graus a respeito da 
quantidade de disparos efetuada), implicaria a profunda análise do contexto 
fático-probatório atinente ao caso, o que é defeso na via estreita do habeas 
corpus.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 787.486/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 6/12/2022, DJe de 15/12/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS. 
VALORAÇÃO NEGATIVA. EXTENSÃO DO DANO À VÍTIMA. FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. BIS IN IDEM. 
INOCORRÊNCIA.
1. O Tribunal de origem, ao reavaliar a dosimetria, manteve a exasperação 
da pena-base em 2/3 em razão da valoração negativa de três vetoriais - as 
circunstâncias, as consequências e a personalidade do agente.
2. As consequências do crime foram valoradas negativamente devido à 
extensão do dano provocado à vítima - tempo de internação hospitalar, 
incapacidade permanente com a perda da visão e perda de todos os dentes - , 
ao passo que tentativa foi aplicada na fração mínima pela proximidade da 
consumação do crime de homicídio , não havendo falar em bis in idem
3. A fração de diminuição em razão da tentativa (1/3) restou fixada em 
razão do iter criminis percorrido - o réu deu facadas no olho e espancou a 
vítima, que perdeu todos os dentes e a visão, permanecendo no hospital por 
meses, pelo que não há como infirmar a decisão proferida pelas instâncias 
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ordinárias. A (eventual) conclusão de que o iter criminis não se aproximou 
do resultado consumativo demandaria incursão na esfera fático-probatória 
dos autos, inviável em habeas corpus. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 688.185/SP, relator Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
5/4/2022, DJe de 7/4/2022.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. TENTATIVA. DOSIMETRIA. VÍTIMA QUE 
FICOU PARAPLÉGICA. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. REDUÇÃO 
PELA TENTATIVA NO PATAMAR MÍNIMO. BIS IN IDEM NÃO 
CONFIGURADO. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. TIRO QUE ATINGIU 
REGIÃO VITAL, RESULTANDO EM PARAPLEGIA. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime 
consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o 
perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência 
desta Corte adota critério de diminuição do crime tentado de forma 
inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: quanto 
maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de 
diminuição.
4. No caso, a pena restou reduzida em 1/3 por terem as instâncias 
ordinárias, de forma motivada, reconhecido que o acusado realizou o 
bastante para atingir o resultado criminoso, pois o evento morte apenas não 
foi alcançado por pouco, já que a vítima foi atingida em local vital, tanto 
que sofreu paraplegia em razão dos tiros disparados pelo executor do crime, 
sendo de rigor a manutenção do redutor mínimo, sob o título de causa de 
diminuição de crime tentado. De mais a mais, o acolhimento do 
inconformismo, segundo as alegações vertidas nas razões do remédio 
heróico, demanda o revolvimento da matéria probatória, situação vedada no 
âmbito da via eleita.
5. "Não há que se falar em bis in idem, em face da valoração negativa das 
consequências do delito, com o real grau de violação que o bem efetivamente 
sofreu, e o quantum escolhido devido a causa de diminuição relativa à 
modalidade tentada, aqui considerado o iter criminis percorrido" (AgRg no 
REsp 1789359/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/5/2019, DJe 23/5/2019).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 708.681/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 14/2/2022.)

 

Desse modo, não há se falar, assim, em qualquer constrangimento ilegal pela 

fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias, a qual encontra-se em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, devendo a decisão impugnada ser mantida.

Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AUCENIR DAS NEVES LOURENCO GUERRA
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PACIENTE : MARCUS VINICIUS PARIZATTO (PRESO)
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NOME

:
VINICIUS PARIZATTO

CORRÉU : DANILO GIMENEZ RAMOS
CORRÉU : JULIANO APARECIDO DE FREITAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCUS VINICIUS PARIZATTO (PRESO)
ADVOGADOS : VINICIUS RAMOS RUY - SP423358

MURILO UEMURA DA SILVA - SP430278
AUCENIR DAS NEVES LOURENÇO GUERRA - SP448490

AGRAVANTE : VINICIUS PARIZATTO
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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